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ACÓRDÃO Nº.
PROCESSO Nº 0007820-50.2016.8.14.0000
2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
COMARCA DE BELÉM
AGRAVANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
BELÉM – IPAMB
Procurador Municipal: Dr. Raimundo Sabbá Guimarães Neto
AGRAVADO: JADSON BRABO MAUÉS
Advogado: Dr. Breno Vinícios Dias Wanderle – OAB/PA nº 19.546
RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.
SERVIÇOS MÉDICOS. DESCONTO EM FOLHA. CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA. NÃO
CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STF E STJ. PREENcHIDO OS REQUISITOS DA
LIMINAR. LIMITAÇÃO DA ASTREINTE.POSSIBILIDADE.
1-	O STF tem decidido que a contribuição que tenha por finalidade o custeio do regime de previdência de
servidores públicos, não abrange a prestação de serviços médicos, hospitalares, odontológicos e farmacêuticos,
portanto o benefício será custeado mediante o pagamento de contribuição facultativa aos que se dispuserem a
dele fruir;
2-	A decisão guerreada deve ser mantida por estar em harmonia com a jurisprudência dominante do STF e STJ;
3-	O valor da multa fixada não é exorbitante, todavia deve ser limitada sob pena de ensejar o enriquecimento
sem justa causa da parte a quem favorece;
4-	Recurso conhecido e parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acordam os Excelentíssimos Desembargadores, integrantes da 2ª Câmara Cível Isolada, à
unanimidade, em conhecer do agravo de instrumento e dar-lhe parcial provimento para
limitar o valor da multa diária de R$ 1.000,00 (uns mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil
reais), em caso de descumprimento judicial. No mais manter a decisão atacada.
2ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 29 de setembro de 2016.
Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro. Julgamento presidido pelo Exmo.
Des. Roberto Gonçalves de Moura, tendo como segundo julgador o Exmo. Des. Roberto
Gonçalves de Moura e como terceira julgadora a Exma. Desa. Ezilda Pastana Mutran.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora

REATÓRIO
A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
(RELATORA):
Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto por
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BELÉM –
IPAMB contra decisão (fls. 17-17v) proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Fazenda
de Belém, que nos autos do Mandado de Segurança, proc. nº 0218255-69.2016.8.14.0301,
deferiu liminar para suspender o desconto a título de custeio do Plano de Assistência Básica
à Saúde dos Servidores, sob pena de multa diária no valor
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de R$1.000,00 (mil reais) até seu efetivo implemento.
Alega o agravante que a liminar deferida por ser satisfativa esvazia o próprio mérito da ação,
sendo flagrante a necessidade de revogação da liminar.
Assevera que a multa diária no importe de R$1.000,00 (mil reais) causará prejuízo
considerável ao Município.
Ressalta que o Plano de Assistência Básico à Saúde e Social – PABSS sobrevive única e
exclusivamente da contribuição dos servidores municipais e, caso não exista mais essa
contribuição para o custeio do plano, o valor sairá dos cofres municipais, o que trará
prejuízo para toda a coletividade e para o erário.
Discorre sobre o valor exorbitante da astreintes.
Aduz que há periculum in mora inverso, uma vez que a decisão põe em risco a
sobrevivência do PABSS.
Ao final, requer o provimento do presente recurso.
Junta documentos de fls.7-20.
Às fls.23-24, indeferi o efeito suspensivo.
Não foram apresentadas as contrarrazões (fl.27).
É o relatório.

VOTO

A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
(RELATORA):

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, a teor do disposto no artigo 1.017 do novo
CPC.
A recorribilidade da decisão atacada tem base no artigo 1.015, I do NCPC, que dispõe, in
verbis:
NCPC
Art. 1.015 – Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre:
I- tutelas provisórias;

Trata-se de Agravo de Instrumento pedido com pedido de efeito suspensivo em interposto
por INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BELÉM –
IPAMB contra decisão (fls. 17-17v) proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Fazenda
de Belém, que nos autos do Mandado de Segurança, proc. nº 0218255-69.2016.8.14.0301,
deferiu liminar cujo dispositivo ora transcrevo:
Isto posto, CONCEDO A LIMINAR, para determinar ao Impetrado que suspenda o
recolhimento da contribuição compulsória para o Plano de Assistência Básico à saúde e Social – PABSS que
incide atualmente no percentual de 6% (seis por cento) sobre a
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remuneração do(a) Impetrante, sob pena de incidência de multa no valor de R$1.000,00 (hum mil reais)
mensais, até seu efetivo implemento

Verifico que os autos originários deste recurso tratam de Mandado de Segurança impetrado
contra o Presidente do Instituto de Previdência e Assistência do Município de Belém –
IPAMB (fls. 10-14).
A decisão agravada que deferiu a liminar (fls. 17 e 17v), determinou a suspensão do
desconto a título de custeio do Plano de Assistência Básica à Saúde dos Servidores.
Com efeito, a matéria versada nos autos já foi objeto de pronunciamento do STF, o qual tem
decidido que a contribuição que tenha por finalidade o custeio do regime de previdência de
servidores públicos, não abrange a prestação de serviços médicos, hospitalares,
odontológicos e farmacêuticos, de tal modo que essa contribuição não pode contemplar de
forma obrigatória esses serviços, pois somente serão custeados mediante o pagamento de
contribuição facultativa àqueles que se dispuserem a dele usufruir.
Confira:
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EFEITOS
INFRINGENTES. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO
PARA O CUSTEIO DA SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE DA COBRANÇA COMPULSÓRIA.
PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.(RE 799625 ED, Relator
(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 03/06/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-114
DIVULG 12-06-2014 PUBLIC 13-06-2014)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 79 e 85 DA LEI
COMPLEMENTAR N. 64, DE 25 DE MARÇO DE 2002, DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
IMPUGNAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGINAL E DA REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI
COMPLEMENTAR N. 70, DE 30 DE JULHO DE 2003, AOS PRECEITOS. IPSEMG. REGIME PRÓPRIO
DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E APOSENTADORIA ASSEGURADOS A SERVIDORES NÃO-
TITULARES DE CARGO EFETIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO § 13 DO ARTIGO
40 E NO § 1º DO ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. AÇÃO DIRETA JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE.
1. Artigo 85, caput, da LC n. 64 estabelece que "o IPSEMG prestará assistência médica, hospitalar e
odontológica, bem como social, farmacêutica e complementar aos segurados referidos no art. 3º e aos
servidores não titulares de cargo efetivo definidos no art. 79, extensiva a seus dependentes". A Constituição de
1988 --- art. 149, § 1º --- define que "os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir
contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefícios destes, de sistemas de previdência e
assistência social". O preceito viola o texto da Constituição de 1988 ao instituir contribuição compulsória.
Apenas os servidores públicos titulares de cargos efetivos podem estar compulsoriamente filiados aos regimes
próprios de previdência. Inconstitucionalidade da expressão "definidos no art. 79" contida no artigo 85, caput,
da LC 64/02.
2. Os Estados-membros não podem contemplar de modo obrigatório em relação aos seus servidores, sob pena
de mácula à Constituição do Brasil, como benefícios, serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica,
social, e farmacêutica. O benefício será custeado mediante o pagamento de contribuição facultativa aos que se
dispuserem a dele fruir.
3. O artigo 85 da lei impugnada institui modalidade complementar do sistema único de saúde --- "plano de
saúde complementar". Contribuição voluntária. Inconstitucionalidade do vocábulo "compulsoriamente"
contido no § 4º e no § 5º do artigo 85 da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio da assistência
médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica.
4. Reconhecida a perda de objeto superveniente em relação ao artigo 79 da LC 64/02, na redação conferida LC
70/03, ambas do Estado de Minas Gerais. A Lei Complementar 100,
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de 5 de novembro de 2007, do Estado de Minas Gerais --- "Art. 14. Fica revogado o art. 79 da Lei
Complementar nº 64, de 2002". 5. Pedido julgado parcialmente procedente para declarar a
inconstitucionalidade: [i] da expressão "definidos no art. 79" --- artigo 85, caput, da LC 64/02 [tanto na
redação original quanto na redação conferida pela LC 70/03], ambas do Estado de Minas Gerais. [ii] do
vocábulo "compulsoriamente" --- §§ 4º e 5º do artigo 85 [tanto na redação original quanto na redação conferida
pela LC 70/03], ambas do Estado de Minas Gerais. (ADI 3106, Relator (a): Min. EROS GRAU, Tribunal
Pleno, julgado em 14/04/2010, DJe-179 DIVULG 23-09-2010 PUBLIC 24-09-2010 EMENT VOL-02416-01
PP-00159 REVJMG v. 61, n. 193, 2010, p. 345-364)

No mesmo sentido, colaciono julgado do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.
1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao contribuinte, à luz do disposto no artigo 165,
do Código Tributário Nacional.
2. O Supremo Tribunal Federal, na ADI 3.106/MG, de relatoria do Min. Eros Grau, julgado em 14.04.2010 e
no RE 573.540/MG, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, julgado em 14.04.2010 (DJe 11/06/2010), concluiu
pela natureza tributária da contribuição para o custeio da assistência à saúde de Minas Gerais instituída pelo
artigo 85 da Lei Complementar Estadual nº 64/2002, declarando, ademais, a sua inconstitucionalidade.
3. "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde prestado pelo Estado de Minas
Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo
consignado no aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a repetição do
indébito é a cobrança indevida de tributo ". (REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 15/06/2010, DJe 28/06/2010)
4. Precedentes: AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em
22/06/2010, DJe 03/08/2010; REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
02/06/2009, DJe 19/06/2009.
5. Inexiste ofensa do art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e
suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e provido. (Rel. Min. Luiz Fux. REsp 1194981/MG. D.J.
24/08/2010).

Por oportuno, esclareço que não desconheço a Lei Municipal n° 7984/99 que prevê a
cobrança compulsória dos servidores municipais. Todavia, o Ente Federativo não possui
competência constitucional para a instituição compulsória da contribuição.
Nesse sentido orienta o STF:
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA O CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE.
NATUREZA TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO ESTADO-MEMBRO PARA A
INSTITUIÇÃO DA EXAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL PLENO NO RE 573.540/MG,
REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 55, DJE DE 11/6/2010, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-
B DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (RE 808178 AgR, Relator(a):
Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 10/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-039
DIVULG 27-02-2015 PUBLIC 02-03-2015)

Também o periculum in mora se revela, no caso em apreço, face o desconto compulsório
(ilegal) contínuo nos vencimentos do impetrante/agravado que tem natureza falimentar.
Destarte, in casu, restam demonstrados os requisitos da concessão da liminar no writ.
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No tocante a multa diária (astreinte) fixada no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), em
caso de descumprimento da decisão judicial, entendo que não é exacerbada, todavia deve ser
limitada até o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sob pena de ensejar o enriquecimento
sem justa causa da parte a quem favorece
Ante o acima exposto, conheço do agravo de instrumento e dou-lhe parcial provimento para
limitar o valor da multa diária de R$ 1.000,00 (uns mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil
reais), em caso de descumprimento judicial. No mais mantendo a decisão atacada.
É o voto.
Belém-PA, 29 de setembro de 2016.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora
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